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Resumo: Este trabalho analisa as diferenças no estado de saúde entre e dentro
dos grupos de ocupados agrícolas e não agrícolas no Brasil, utilizando medidas
de autoavaliação do estado de saúde captadas no suplemento da PNAD (Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios) de 2008. As análises baseiam-se na
composição socioeconômica dos ocupados agrícolas e não agrícolas e nas
estimativas de equações simultâneas para captar as relações não lineares entre
saúde, renda e jornada de trabalho. Um dos pressupostos do trabalho é que a
baixa prevalência de saudáveis entre os ocupados agrícolas estaria associada,
sobretudo, à composição socioeconômica desse grupo, e não à maior
insalubridade a que os ocupados das atividades agrícolas estariam submetidos
em condições socioeconômicas semelhantes às dos não agrícolas. Analogamente,
a desigualdade no estado de saúde seria menor entre os ocupados agrícolas
devido aos hábitos mais homogêneos, não só no que se refere ao tipo de
atividade, mas também em relação à qualidade de vida e ao acesso a uma série
de itens de consumo, típico das localidades menos desenvolvidas onde as
atividades agrícolas prevalecem.

Palavras-chaves: estado de saúde, mercado de trabalho agrícola e não agrícola,
desigualdade.
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Abstract: This paper analyzes differences of health conditions between and
within agricultural and non-agricultural workers in Brazil. Self-reported health
measures of the Health Supplement of Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (PNAD), from 2008, are used. Results are based on the description
of the socioeconomic characteristics of each group of employees and on estimates
of a simultaneous equation to measure non-linear relations between health
conditions, income and work hours. The main hypothesis is that the lower
prevalence of workers with good health among agricultural workers is mainly
due to socioeconomic characteristics of this group and not necessarily to higher
insalubrious conditions that such workers would be submitted to in equivalent
socioeconomic conditions than non-agricultural workers. Similarly, inequalities
in health status within agricultural workers may be lower than non-agricultural
workers due to more homogeneous kinds of activities, quality of life and
consumption, usually found in less developed areas where agricultural workers
prevail.

Key-words: health conditions, agricultural and non-agricultural labor market,
inequality.

Classificação JEL: I19; D63; J43.

1. Introdução

Este trabalho analisa as diferenças de estado de saúde entre e dentro de
dois dos grupos mais antagônicos da estrutura setorial brasileira: agrícolas e
não agrícolas. O objetivo é compreender como a atividade ocupacional é capaz
de explicar as diferenças no estado de saúde dos ocupados, assim como os
diferentes padrões de associação às características socioeconômicas que surgem
dentro de cada um desses grupos setoriais.

O Brasil é notoriamente conhecido pelo extremo grau de pobreza e
desigualdade de sua população, que se reproduz em uma série de indicadores
socioeconômicos associados, por exemplo, à renda, educação, infraestrutura
domiciliar ou saúde da população (MAIA, 2009). Entre estes, especial atenção
pode ser dada ao estado de saúde, que não somente determinaria a quantidade
e qualidade de trabalho ofertado, como também seria essencial para a qualidade
de vida das pessoas (GROSSMAN, 1972).



· 1001Alexandre Gori Maia &
Cristina Guimarães Rodrigues

RESR, Piracicaba, SP, vol. 48, no 4, p. 999-1027, out/dez 2010 - Impressa em Março 2011

Como as pessoas passam grande parte de suas vidas trabalhando, o tipo
de atividade que exercem cumpriria papel fundamental em suas condições de
vida e saúde. Sabe-se, por exemplo, que a vulnerabilidade associada a ocupações
menos qualificadas e de baixos rendimentos possui consequências deletérias
para o estado de saúde das pessoas, pois implicaria uma maior exposição a
riscos para a saúde (DACHS, 2002; NÉRI et al., 2005).

As atividades do setor agrícola trariam ainda riscos distintos para a saúde
dos ocupados em relação às atividades não agrícolas. Entre estes, podem-se
citar acidentes com animais, exposição a agentes infecciosos e parasitários
endêmicos, exposição à radiação solar por longos períodos, exposição a
fertilizantes, agrotóxicos e jornada de trabalho prolongada, com danos de
intensidades diferentes sobre a saúde (SILVA et al., 2005; CHAKRABORTY et
al., 2009). Os fatores de risco para as atividades não agrícolas, principalmente
de áreas urbanas, incluem a inatividade física, esforço repetitivo, sobrecarga
psíquica, entre outros (MENDES, 1988). Estudos sugerem, por exemplo, que a
prevalência de doenças músculo-esqueléticas é maior entre os trabalhadores
agrícolas comparativamente a outras ocupações, em função da má postura e
outras condições inadequadas de trabalho a que estão submetidos esses
trabalhadores (CHA et al., 2009). As doenças respiratórias também seriam mais
frequentes em trabalhadores agrícolas quando o uso de pesticidas é comum no
trabalho (CHAKRABORTY et al., 2009).

O local de moradia também cumpriria um importante papel na
diferenciação do estado de saúde entre ocupados agrícolas e não agrícolas. As
áreas rurais, nas quais prevalecem os ocupados agrícolas, caracterizam-se pela
carência de ativos como capital humano e educação, necessários para se alcançar
melhor qualidade de vida; ausência ou insuficiência de condições adequadas
de moradia; precária infraestrutura sanitária; dificuldades no acesso aos serviços
de saúde e meios de transporte3 (CARNEIRO et al., 2008; NEY & HOFFMANN,
2008; RIPSA, 2008).

A compreensão dos diferenciais no estado de saúde entre ocupados agrícolas
e não agrícolas exige, ainda, a consideração de suas relações com uma série de
fatores exógenos e, especialmente, de sua simultaneidade com a renda e a
jornada do ocupado (GROSSMAN, 1972; HAVEMAN et al., 1994; KASSOUF,
1997). Por exemplo, rendimentos mais elevados permitem maiores investimentos
em cuidados médicos e sanitários, melhorando as condições de vida e de saúde

3 A área urbana também apresenta problemas resultantes do congestionamento das cidades,
condições de insalubridade em determinados espaços e hábitos modernos de vida típicos
de áreas urbanas que trazem riscos à saúde. No entanto, eles são contrabalançados pela
existência de recursos tecnológicos para lidar com tais problemas, apesar do acesso a tais
recursos – e seus benefícios – ser um fator a ser questionado (WOOD & CARVALHO, 1994).
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do indivíduo. Jornadas muito elevadas, por sua vez, podem elevar o estresse,
aumentar o desgaste físico e reduzir a qualidade de saúde do ocupado.
Simultaneamente, doenças e dores incapacitam os ocupados, reduzindo suas
jornadas de trabalho e produtividade.

As relações entre estado de saúde e mercado de trabalho no Brasil têm
sido analisadas sob diversos enfoques. Uma importante referência para a análise
é dada por Kassouf (1997), que estuda a relação de simultaneidade entre estado
de saúde, rendimento e oferta de trabalho, destacando os diferencias entre
homens chefes, mulheres chefes e mulheres cônjuges. Giuffrida et al. (2005),
por sua vez, destacam as diferenças entre pobres e não pobres nas relações
entre saúde, rendimento do trabalho, seguro e assistência médica. São poucos,
entretanto, os estudos que ressaltam as diferenças entre ocupados agrícolas e
não agrícolas. Destaque pode ser dado à análise de Nicolella et al. (2008)
sobre os impactos na saúde das crianças que exercem trabalho infantil em
atividades agrícolas e não agrícolas. Outros trabalhos destacam as condições de
saúde em ramos de atividade específicos (em sua maioria os agrícolas), sem
realizar análises comparativas (ALESSI & NAVARRO, 1997; FARIA et al., 1999;
SILVA et al., 2005; CARNEIRO et al., 2008).

Neste trabalho, especial atenção será dada às diferenças no estado de
saúde entre e dentro dos grupos de ocupados agrícolas e não agrícolas, destacando
ainda a relação de simultaneidade entre saúde, renda e jornada de trabalho.
Para viabilizar essas análises, sugere-se um procedimento de ajuste em dois
estágios para as relações simultâneas não lineares entre as variáveis endógenas
em questão. Os resultados serão apresentados em quatro partes principais,
além desta introdução e das considerações finais: i) descrição da base de dados
e tratamento das variáveis; ii) descrição da relação de simultaneidade entre
saúde, renda e jornada de trabalho; iii) métodos de análise, destacando a
proposta de ajuste das relações simultâneas; iv) análise das diferenças no estado
de saúde entre e dentro dos grupos de ocupados agrícolas e não agrícolas.

2. Tratamento das variáveis

As análises basearam-se em informações do suplemento de saúde da PNAD,
do IBGE, de 2008. Consideraram-se os ocupados com 10 anos ou mais de idade
que tinham trabalho remunerado na semana ou que exerciam trabalho não
remunerado em pelo menos uma hora na semana, incluindo as atividades
relacionadas ao autoconsumo e construção para o próprio uso. Excluíram-se
ainda aqueles ocupados em condição de pensionista, doméstico ou parente do
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empregado doméstico na família para permitir uma análise mais apurada da
condição familiar sobre os fatores endógenos de interesse.

Neste trabalho, a variável de interesse principal refere-se à autoavaliação
do estado de saúde, pertencente ao módulo do suplemento de saúde da PNAD
de 2008. A pergunta que se faz é: “De um modo geral, considera seu próprio
estado de saúde como...”; com cinco categorias de resposta: “muito boa”, “boa”,
“regular”, “ruim” e “muito ruim”. Essa variável foi dicotomizada em duas
categorias, dividindo os indivíduos em saudáveis (aqueles que reportaram seu
estado de saúde como “muito bom” ou “bom”) e não saudáveis (respostas
“regular”, “ruim” ou “muito ruim”).

O indicador de saúde autoavaliado tem a vantagem de ser uma medida
que incorpora percepções subjetivas acerca do estado de saúde, resultante de
processos cognitivos, emoções e a relação do indivíduo com o ambiente onde
vive (JYLHÄ, 2009), sem necessidade explícita de diagnósticos objetivos sobre
o estado de saúde. Essa medida tem sido uma das mais utilizadas na literatura
empírica para comparação da saúde entre distintos grupos populacionais. Estudos
mostram que é uma forte preditora da mortalidade futura (SHADBOLT et al.,
2002). Além disso, tem a vantagem de não se limitar a nenhuma doença ou
estado funcional específico (COSTA, 2008).

Deve-se, entretanto, considerar alguns problemas relacionados à declaração
do estado de saúde nessas pesquisas domiciliares. Como se trata de uma
autoavaliação, a percepção do estado de saúde pode ser diferente entre distintos
grupos sociais, étnicos ou culturais (DACHS, 2002). Adultos e idosos, por
exemplo, podem considerar mais natural declararem um bom estado de saúde
mesmo em piores condições relativas às dos mais jovens. Outro problema refere-
se ao informante das respostas. Como não é possível garantir a presença de
todos os moradores do domicílio no momento da entrevista, a avaliação daqueles
ausentes acaba sendo subjetivamente feita por parte de outra pessoa.

3. Estado de saúde, rendimento e jornada de trabalho

Segundo Grossman (1972), a saúde de uma pessoa pode ser vista como
um estoque de capital endogenamente determinado por fatores tais como:
capacidade de investimentos em saúde dado pelo rendimento individual e
consumo de serviços médicos; decisões de alocação do tempo e atividade dadas,
por exemplo, pela jornada e inserção ocupacional; entre outros fatores
socioeconômicos tais como idade, região, escolaridade e hábitos culturais
associados ao sexo e cor da pessoa.
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Ao mesmo tempo em que o rendimento do trabalho cumpre um importante
papel na determinação do estado de saúde da pessoa, também depende desta
como uma medida da quantidade e qualidade do trabalho ofertado (HAVEMAN
et al., 1994). Trabalhadores mais saudáveis ofertariam mais trabalho e de maior
qualidade, corroborando para que os mesmos tenham maior experiência e
qualificação profissional e, consequentemente, maiores rendimentos.

Comportamento análogo ocorre com a jornada de trabalho, que
simlutaneamente determina e é determinada pela renda e estado de saúde do
trabalhador. Jornadas excessivas podem ter impacto positivo na experiência
profissional e, consequentemente, na renda do trabalho. Por outro lado,
comprometem a demanda por atividades de lazer e saúde. Simultaneamente,
o aumento da renda pode, por exemplo, ter um efeito positivo sobre a jornada
de trabalho, já que o custo do lazer torna-se relativamente mais caro – efeito
substituição –. Ao mesmo tempo, pode ter um efeito negativo, ao aumentar a
demanda por lazer – efeito renda – por este tratar-se de um bem normal na
economia (KASSOUF, 1997). Da mesma forma, indivíduos mais saudáveis
elevariam o tempo disponível para trabalho e para a produção no domicílio
(GROSSMAN, 1972).

Esta relação de simultaneidade entre estado de saúde, rendimento e
jornada de trabalho pode ser representada pelo seguinte sistema de equações
em sua forma estrutural:

(1)

Em que as variáveis endógenas Yi
Saúde, Yi

Rnd e Yi
Jorn representam,

respectivamente, o estado de saúde, a renda mensal e a jornada de trabalho do
i-ésimo ocupado; Xij

Saúde, Xij
Rnd e Xij

Jorn são fatores exógenos que influenciam,
respectivamente, o estado de saúde, rendimento e jornada de trabalho da pessoa;
ei, ui e vi são erros aleatórios não explicados pelo modelo.



· 1005Alexandre Gori Maia &
Cristina Guimarães Rodrigues

RESR, Piracicaba, SP, vol. 48, no 4, p. 999-1027, out/dez 2010 - Impressa em Março 2011

4. Métodos de análise

4.1. Estimativa em dois estágios e variáveis instrumentais

Neste trabalho, a variável endógena Yi
Rnd foi representada por uma

grandeza contínua, o logaritmo natural do rendimento/hora do trabalho, o
qual foi obtido a partir da razão entre o valor mensal do rendimento do trabalho
principal e a jornada semanal multiplicada por 4,21 (número médio de semanas
em um mês). A endógena Yi

Saúde foi representada por uma binária indicando a
probabilidade de o ocupado declarar-se com boa saúde (1 para boa saúde e 0
caso contrário). Por sua vez, a jornada de trabalho foi representada por duas
variáveis binárias identificando as seguintes categorias: i) subemprego, ou
jornada de até 35 h semanais (Yi

Jor35 =1; ii) Sobremprego, ou jornada de 45
horas ou mais (Yi

Jor45 =1).

A identificação do subemprego e sobreemprego na jornada de trabalho
pressupõe que não haja uma relação linear associando saúde e jornada de
trabalho, mas sim uma relação em forma de “U” invertido, ou seja, pior estado
de saúde para aqueles em condição de sub ou sobreemprego e melhor estado
de saúde para aqueles com jornada regular. Jornadas de trabalho
involutariamente reduzidas costumam associar-se a situações precárias de
empregabilidade (HUSSMANNS, 2009). Nestas, além de eventuais condições
inapropriadas e insalubres de exercício da atividade, são frequentes os problemas
relacionados, por exemplo, ao consumo excessivo de álcool e à depressão
(DOOLEY et al., 2000). Analogamente, jornadas excessivas costumam associar-
se a uma ampla variedade de impactos na saúde, incluindo acidentes de
trabalho, fadiga, problemas osteomusculares, problemas cardiovasculares, entre
outros (SPURGEON et al., 1997; LANDSBERGIS, 2004).

Onze fatores exógenos foram considerados na determinação do estado de
saúde, rendimento ou jornada de trabalho do ocupado. Apresenta-se, a seguir,
uma breve descrição das variáveis utilizadas para representar cada fator e de
seus efeitos sobre as variáveis endógenas de interesse:

• Setor de atividade: representado por uma variável binária
(Agrícola) que assume 1 quando ocupado pertencer às atividades
incluídas no ramo da agricultura, silvicultura, pecuária, extração
vegetal, pesca, piscicultura ou outros serviços auxiliares deste ramo.
Depois de controlado o efeito dos demais fatores exógenos, o setor de
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atividade discriminaria, sobretudo, diferentes exposições dos
trabalhadores a riscos para a saúde, diferenças nos ganhos de
produtividade, formas de exploração e de demanda por trabalho.
Afetaria, assim, saúde, renda e jornada de trabalho.

• Local de moradia: representada por uma variável binária (Rural)
que assume 1 quando ocupado residir em zona rural, inclusive
aglomerados. Discriminaria, sobretudo, a condição de moradia da
pessoa, seu acesso a infraestrutura sanitária e serviços de saúde, com
impacto sobre o estado de saúde declarado. Pressupõe-se, por outro
lado, inexpressivo o efeito do local de moradia sobre a renda e jornada
depois de considerado o efeito dos demais fatores socioeconômicos.

• Posição na ocupação: representada por quatro variáveis binárias
identificando cinco posições na ocupação: empregado com carteira
de trabalho (Com Carteira=1); empregado sem carteira (Sem
Carteira=1); empregado conta própria (Conta Própria=1);
empregador (Empregador=1); e trabalhador não remunerado
(referência). Discriminaria diferentes formas de inserção no mercado
de trabalho, de contratação e poder dos fatores de produção, com
impactos sobre a oferta de trabalho e probabilidade presente e futura
de geração de renda do ocupado. Afetaria a renda e a jornada.

• Declaração: representada por uma variável binária (Declarante)
que assumirá 1 quando declaração do estado de saúde for dada pelo
próprio entrevistado. Discriminaria diferentes percepções do estado
de saúde declarado;

• Região: representada por quatro variáveis binárias identificando cinco
regiões geográficas: Norte (NO=1); Nordeste (referência); Sudeste
(SE=1); Sul (SU=1); e Centro-Oeste (CO=1). Discriminaria
diferentes estágios de desenvolvimento regional, com impactos sobre
a estrutura produtiva, mercado de trabalho, distribuição de renda,
infraestrutura, consumo, condições de vida e acesso a uma série de
serviços públicos e privados, entre estes, serviços de saúde. Possui
impactos generalizados sobre saúde, renda e jornada.

• Condição na família: representada por cinco variáveis binárias
identificando seis condições familiares: homem responsável
(referência); homem não responsável (Homem outros=1); mulher
responsável (Mulher resp=1); mulher cônjuge com filho menor de
14 anos (Mul Conj <14 = 1); mulher cônjuge sem filho menor de 14
(Mul conj=1); mulher em outra condição (Mul outras=1).



· 1007Alexandre Gori Maia &
Cristina Guimarães Rodrigues

RESR, Piracicaba, SP, vol. 48, no 4, p. 999-1027, out/dez 2010 - Impressa em Março 2011

Discriminaria as relações intrafamiliares, com impactos sobre a decisão
de participar no mercado de trabalho e de aceitar uma determinada
jornada de trabalho (KASSOUF, 1997). Para os impactos sobre a saúde
e renda, considerou-se a agregação deste fator nas categorias de sexo.

• Sexo: representado por uma variável binária (Feminino) que assume
1 quando ocupado for do sexo feminino. Discriminaria diferentes
formas de discriminação e segregação no mercado de trabalho (com
impactos sobre a renda), além de fatores sócio-culturais ímplicitos ao
sexo dos ocupados que afetariam hábitos e percepções do estado de
saúde.

• Cor: Representada por uma variável binária (Branco) que assume 1
quando ocupado declarar-se da cor branca ou amarela. De maneira
análoga ao sexo, discriminaria diferentes formas de discriminação e
segregação no mercado de trabalho (renda), além de fatores sócio-
culturais ímplicitos à cor ou raça dos ocupados que afetariam hábitos
de saúde. Por sua vez, pressupõe-se que a cor ou raça do indivíduo
não afete sua disponibilidade de ofertar trabalho.

• Idade: anos de idade do ocupado (Idade). Discriminaria fatores
associados à experiência profissional (impacto sobre a renda),
capacidade física para exerício da profissão (jornada) e depreciação
da saúde (saúde). Um termo quadrático (Idade2) foi também definido
para considerar a relação côncava da idade com a renda e jornada de
trabalho, ou seja, o crescimento da renda e jornada até determinada
idade e, em seguida, redução para idades mais elevadas (HOFFMANN,
2000; GONZAGA et al., 2003).

• Escolaridade: anos completos de escolaridade do ocupado (Anos
Estudo). Discriminaria fatores associados à qualificação profissional
(renda), conhecimento e hábitos que podem levar a uma vida mais
saudável (saúde). O impacto da escolaridade sobre a jornada foi
desconsiderado por supor-se que este esteja relacionado, sobretudo,
às diferenças de rendimento e saúde entre os níveis educacionais
(GONZAGA et al., 2003).

O modelo com variável dependente escalar (Yi
Rnd) foi ajustado por

mínimos quadrados generalizados e os modelos com variáveis dependentes

binárias (Yi
Saúde,Yi

Jor35 e Yi
Jor45) foram ajustados por funções logísticas acumuladas

utilizando o método de máxima verossimilhança (PINDYCK & RUBINFELD,
2004). Em todos os ajustes, as observações foram ponderadas pelo fator de
expansão considerando o plano amostral complexo da PNAD (SILVA et al.,
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2002). As variáveis de estrutura do plano amostral dos domicílios, estratos e
unidades primárias de amostragem (UPA) foram obtidas a partir da própria
base de microdados da PNAD. Utilizaram-se as rotinas PROC SURVEYREG e
SURVEYLOGISTIC do pacote estatístico SAS.

A existência de relação mútua entre estado de saúde, renda e jornada de
trabalho exigiu estimativas em dois estágios para eliminar a inconsistência
devida à existência de correlação entre variáveis independentes endógenas e
os termos de erro dos modelos (PINDYCK & RUBINFELD, 2004). No primeiro
estágio, obtiveram-se variáveis instrumentais fortemente relacionadas às
endógenas independentes, mas não correlacionadas aos termos de erro. Tais
variáveis foram previstas por um sistema de equações reduzidas, no qual cada
variável endógena foi ajustada em função de todas as variáveis exógenas do
problema. As equações são apresentadas em (2).

(2)

A ausência de variáveis independentes endógenas no sistema (2) garantiria,
segundo os pressupostos de um modelo clássico de regressão linear, estimativas
consistentes e não tendenciosas dos parâmetros das equações (PINDYCK &
RUBINFELD, 2004). Posteriormente, no segundo estágio da análise, as variáveis
independentes endógenas do sistema de equações estruturais (1) foram
substituídas pelas suas respectivas variáveis instrumentais previstas em (2), ou

seja, , ,  e . O novo sistema de equações estruturais é

representado pela equação (3).

O uso de variáveis instrumentais no sistema de equações (3) garantiria
estimativas consistentes para os parâmetros na presença de correlação entre os
termos de erro e as variáveis explanatórias (PINDYCK & RUBINFELD, 2004).
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Ao mesmo tempo, as variáveis instrumentais seriam bons preditores para as
variáveis endógenas originais, dado o fato de todos os fatores explanatórios
estarem presentes no sistema de equações reduzidas (2).

 (3)

As variáveis dependentes dos modelos para o estado de saúde e jornada
de trabalho - ln(Yi /1-Yi) - referem-se aos logaritmos naturais das respectivas
chances de sucesso, ou seja, das razões entre as probabilidades de sucesso
(Y=1) sobre o fracasso (Y=0). Essa razão, também chamada de odds, expressa
por exemplo quantas vezes a chance de declarar boa saúde é maior que a
chance de não declarar boa saúde. O coeficiente βh expressa, por sua vez, o
logaritmo do odds ratio, ou seja, o logaritmo da razão de chances em virtude de
uma variação unitária de Xh. Para obter a relação direta entre a variação de Xh

e a variação no odds ratio deve-se calcular o antilogaritmo de βh, ou seja,
calcular eβh. E, para obter a variação percentual das chances em favor de um
aumento unitário de Xh deve-se calcular 100(eβh - 1)%.

Por sua vez, a variável dependente do modelo para renda - Yi
Rnd - representa

o logaritmo natural do rendimento hora do trabalho na ocupação principal.
Cada coeficiente αj representa, dessa forma, a diferença no logaritmo do
rendimento hora do trabalho na ocupação principal associada a uma diferença
na variável Xh. Em outras palavras, quando Xh é uma variável contínua, a diferença
percentual na renda associada a uma diferença unitária em Xh será equivalente
a 100bj%. Quando Xh for uma variável dicotômica, que assume apenas valores 0
e 1, a diferença percentual na renda associada à dicotomia estabelecida será
equivalente a 100(eβh - 1)% (HALVORSEN & PALMQUIST, 1980).
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Os resultados foram apresentados em duas etapas: i) diferenças entre
setores, identificando a contribuição parcial de cada fator exógeno e,
especialmente, do setor de atividade na explicação da variabilidade das
diferenças no estado de saúde, renda e jornada de trabalho; ii) diferenças
intrassetoriais, identificando a composição e padrões de associação das
características socioeconômicas ao estado de saúde, renda e jornada em cada
grupo de atividade.

4.2. Diferenças entre setores

Nessa etapa, analisaram-se as contribuições parciais dos fatores exógenos
na explicação da variabilidade de cada uma das endógenas nas equações
reduzidas para o conjunto de ocupados agrícolas e não agrícolas. O objetivo foi
mensurar de que forma o setor de atividade é capaz de explicar isoladamente
as diferenças de estado de saúde, renda e jornada, depois de consideradas as
contribuições dos demais fatores exógenos.

A análise da contribuição parcial, ou poder discriminatório, baseou-se no
coeficiente de determinação semiparcial (r2 semiparcial), uma medida da
contribuição parcial de cada variável Xh para a variabilidade total descrita pelo
modelo (R2). O r2

j para a j-ésima variável observável foi dado por:

(4)

Onde R2
y.12...k é o coeficiente de determinação com todas as variáveis do

modelo e R2
y.12...(j)...k o coeficiente de determinação sem a variável independente

Xj. No caso de modelos de regressão logística, os coeficientes de determinação
foram ajustados a partir de estimativas de modelos lineares generalizados para
que apresentassem intervalo de variação entre 0 e 1 (NAGELKERKE, 1991;
SAS, 2009). Embora os coeficientes de determinação não sejam comparáveis
entre as equações, pois se referem a medidas e regressores distintos, as
contribuições parciais relativas fornecem uma rica fonte de informação sobre
poder discriminatório dos fatores exógenos em cada equação.
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4.3. Diferenças intrassetoriais

Nesta etapa, resolveu-se o sistema de equações estruturais em dois estágios
para cada grupo de ocupados: agrícolas e não agrícolas. O objetivo foi identificar
as diferenças internas aos grupos de ocupados agrícolas e não agrícolas no que
se refere aos padrões de associação das características socioeconômicas ao estado
de saúde, renda e jornada de trabalho.

A diferença entre as estimativas dos coeficientes para ocupados agrícolas

e não agrícolas foi testada pela estatística t. Seja   a estimativa obtida para o

coeficiente associado à i-ésima variável independente da equação de ocupados

agrícolas,  a estimativa equivalente para os ocupados não agrícolas,  o

erro padrão de  e  o erro padrão de , então a estatística t será dada

por:

(5)

Pressupondo que  e  estejam normalmente distribuídos, a

estatística t aproximar-se-ia de uma distribuição t de student (WELCH, 1947).
Assintoticamante, pressupõe-se que t siga uma distribuição normal padronizada4.

5. Resumo dos resultados

5.1. Diferenças entre setores

O expressivo percentual de ocupados que declarou, em 2008, apresentar
estado de saúde bom ou muito bom (78,7%) esconde significativas diferenças
entre os principais grupos socioeconômicos do mercado de trabalho brasileiro
(Tabela 1). Entre esses grupos, destacam-se as diferenças observadas entre as

4 O elevado número de observações da PNAD permitiu a aproximação da distribuição t para
uma normal padronizada. Na equação para o estado de saúde dos ocupados agrícolas a
amostra continha 32.911 observações e, na equação para o estado de saúde dos ocupados
não agrícolas, 136.663 observações.
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atividades agrícolas e não agrícolas, as quais estariam associadas não somente
à demanda física e estresse das atividades, mas também aos diferentes estilos e
hábitos de vida saudável dos trabalhadores do campo e da cidade (RODRIGUES
& MAIA, 2010). Em 2008, o mercado de trabalho brasileiro ainda apresentava
um expressivo contingente de ocupados agrícolas (15,9 milhões de pessoas ou
18% dos ocupados), entre os quais a prevalência de saudáveis era 14 pontos
percentuais inferior àquela observada no setor não agrícola (66% e 80%,
respectivamente).

Tabela 1. Distribuição dos ocupados segundo setor de atividade e estado
declarado de saúde - Brasil 2008

Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde).

Entretanto, quando se considera o efeito de outros fatores exógenos sobre
o estado de saúde do ocupado, revela-se o inexpressivo poder discriminatório
isolado das categorias agrícola e não agrícola, ou mesmo rural e urbano. O
setor de atividade (agrícola ou não agrícola) e o local de moradia (urbano ou
rural) apresentam os menores poderes discriminatórios isolados entre os fatores
considerados (Tabela 2). A contribuição isolada do setor de atividade e condição
censitária é irrelevante não apenas no estado de saúde, mas também na
determinação da renda e jornada de trabalho do ocupado. Isso significa que,
considerado o efeito dos demais fatores exógenos, ser ocupado agrícola ou não
agrícola, urbano ou rural, pouco garantiria um melhor ou pior estado de saúde,
renda ou jornada ao ocupado.

Os coeficientes de determinação semiparciais (r2j) permitem ainda outras
importantes considerações. Em primeiro lugar, a relevante contribuição da
idade para discriminação do estado de saúde dos ocupados, já que 24% da
variabilidade explicada pelo ajuste desta equação reduzida devem-se somente
ao efeito isolado desse fator, sem considerar ainda suas interações com os
demais. Nos demais ajustes, destacam-se a contribuição isolada da posição na
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ocupação para a renda (54% da variabilidade explicada pelo ajuste) e jornada
de trabalho do ocupado (entre 27% e 24% para os ajustes estabelecidos para o
subemprego e sobreemprego) e a contribuição isolada da condição na família
para explicar a jornada de trabalho (18% da variabilidade do ajuste de
subemprego e 25% de sobremprego). Em todos os ajustes, observa-se ainda
uma razoável relação de multicolinearidade entre as variáveis independentes,
já que entre 26% (no ajuste para o sobremprego) e 54% (no ajuste para o
estado de saúde) da variabilidade total explicada pelos modelos se deve ao
efeito conjunto das covariáveis consideradas.

Tabela 2. Contribuição dos fatores exógenos sobre a variabilidade total das
endógenas nas equações reduzidas - Brasil, 2008

(a) soma dos r2j semiparciais

Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde).
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5.2. Diferenças intrassetoriais

Embora a análise do poder discriminatório permita verificar quais fatores
exógenos estão mais fortemente associados às variações na variável endógena
de interesse, ou seja, representam uma maior garantia de variação marginal
dada uma mudança na categoria de interesse, não permite quantificar essa
variação. Para cumprir esse objetivo, esta segunda parte da análise descreve os
padrões de associação entre o estado de saúde e os fatores explanatórios a
partir das estimativas dos coeficientes dos modelos estruturais (3), ajustados
para cada grupo de ocupados: agrícolas e não agrícolas (Tabela 3)5. Para
complementar essa análise, descreve-se ainda a composição dos dois grupos de
ocupados em relação aos diferentes fatores socioeconômicos.

Primeiramente, pode-se destacar o relevante papel das diferenças regionais
no estado de saúde dos ocupados agrícolas e não agrícolas. Não somente as
variáveis binárias representando as cinco regiões brasileiras apresentam o
terceiro maior poder discriminatório sobre o estado de saúde, como seus impactos
isolados sobre a chance de declarar boa saúde apresentam alguns dos mais
elevados valores entre os fatores considerados.

Os diferentes estágios de desenvolvimento regional influenciariam desde
as condições de trabalho e de vida dos ocupados até o acesso a bens e serviços,
como os de saúde, afetando, dessa maneira, a prevalência de saudáveis no
conjunto dos setores econômicos. As diferenças são mais expressivas entre os
ocupados não agrícolas, o que estaria associado à maior heterogeneidade de
condições de vida entre as áreas mais desenvolvidas de cada região6. Na região
Sudeste, por exemplo, a chance de declarar boa saúde nas atividades não
agrícolas era, em 2008, entre 19% (para agrícolas) e 53% (para não agrícolas)
superior à da região Nordeste, independente dos demais fatores considerados.
É a região com o maior impacto positivo na autoavaliação de saúde e onde
estão quase 50% dos ocupados não agrícolas do país.

5 Excluiu-se, assim, a variável setor de atividade entre os fatores explanatórios dos ajustes.
6 Em relação à oferta de serviços de saúde, por exemplo, observa-se, notadamente nos

municípios situados nas regiões menos desenvolvidas do País, a ausência completa de
vários recursos humanos e itens de infraestrutura física em saúde, incluindo os serviços
de menor densidade tecnológica (RODRIGUES et al., 2007).
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Tabela 3. Composição e estimativas dos coeficientes das equações estruturais
para o estado de saúde segundo ocupação agrícola e não agrícola
- Brasil 2008

*** significância a 0,1%; ** significância a 5%; * significância a 10%.
Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde).

As diferenças de renda são expressivas entre ocupados agrícolas e não
agrícolas. Ocupados com baixos rendimentos, os quais estariam expostos às
piores condições de trabalho, qualidade de vida e cuidados médicos e sanitários
(KASSOUF, 1997), predominam nas atividades agrícolas. Em 2008, o rendimento

t
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médio por hora dos ocupados agrícolas representava 33% do rendimento dos
não agrícolas e 78% destes não ganhavam mais que 415 reais mensais, valor do
salário mínimo vigente no período. Nas atividades não agrícolas, esse percentual
era de 32%.

Entretanto, quando se observam as estimativas associadas ao logaritmo
da renda, constata-se que o efeito isolado do rendimento sobre o estado de
saúde dos ocupados é baixo. As elasticidades de variação na chance de declarar
boa saúde para cada variação percentual na renda correspondem a apenas
0,04% nas atividades não agrícolas e 0,02% nas atividades agrícolas. Esse
resultado permite duas considerações principais. Em primeiro lugar, as
diferenças no efeito dos rendimentos entre ocupados agrícolas e não agrícolas
podem expressar a maior heterogeneidade do segundo grupo em termos de
qualificações, postos de trabalho, com consequências sobre os rendimentos.
Dessa forma, as diferenças salariais dentro desse grupo permitem que a renda
discrimine o estado de saúde desses ocupados em virtude da sua influência
sobre o estilo de vida e de consumo. No entanto, apesar da conhecida relação
positiva entre renda e estado de saúde, a baixa elasticidade da renda sobre a
saúde, mesmo entre os ocupados não agrícolas, sugere que a renda não pode
ser considerada como o fator delimitador do estado de saúde dos indivíduos.
Existem outras condições, associadas à posição social dos ocupados, tais como
diferenças culturais, exposição a diferentes riscos no ambiente de trabalho,
acesso a serviços de saúde e expectativas diversas sobre o próprio estado de
saúde entre ocupados de um mesmo setor, as quais a renda não consegue
captar (RODRIGUES & MAIA, 2010).

Por outro lado, o estado de saúde cumpre um importante papel na
determinação da renda dos ocupados agrícolas. Independente dos demais fatores
socioeconômicos, o rendimento médio dos ocupados agrícolas com boa saúde
tende a ser aproximadamente três vezes superior ao daqueles sem boa saúde
(Anexo A). Nas atividades menos qualificadas e, especialmente, nas ocupações
agrícolas, a ocorrência de acidentes que levam à incapacidade física do ocupado,
mesmo que parcial ou temporária, impede que o indivíduo possa trabalhar e
possui efeitos imediatos sobre os rendimentos (STRAUSS & THOMAS, 1998).

Além do rendimento, a jornada de trabalho é outro importante indicador
da qualidade do emprego. Seus impactos sobre o estado de saúde dos ocupados
são significativos. Determinadas situações ocupacionais escondem, muitas vezes,
situações inadequadas de empregabilidade, com ínfimas perspectivas de bem-
estar ao trabalhador, assim como jornadas reduzidas podem significar a
subutilização da capacidade produtiva, dada a deficiência da atividade
econômica (HUSSMANNS, 2009).
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Os impactos da jornada de trabalho sobre a saúde mostraram-se,
entretanto, significativos apenas nas atividades não agrícolas. Há uma relação
de "U" invertido entre jornada de trabalho e estado de saúde do trabalhador.
Isso significa que a propensão ao estado de boa saúde aumentaria com as
jornadas regulares, mas reduziria para jornada excessiva, dada, provavelmente,
à redução da demanda por lazer e saúde do ocupado. Por outro lado, ocupados
só estariam dispostos a oferecer trabalho adicional em condições de boa saúde
(Anexos B e C).

A análise das características sociais também permite importantes
considerações sobre a composição e diferenças no estado de saúde dos ocupados
agrícolas e não agrícolas. Em primeiro lugar, observa-se que as ocupações
agrícolas caracterizam-se, sobretudo, pela maior participação relativa de homens
(68% dos ocupados, contra 55% das atividades não agrícolas) e não brancos
(61% dos ocupados, contra 48% das atividades não agrícolas).

Nos dois setores, pessoas do sexo masculino e da cor branca ou amarela
tendem a apresentar melhores declarações de boa saúde. Diferenças de saúde
entre sexo e cor ou raça podem associar-se tanto às diferentes formas de inserção
na estrutura ocupacional quanto a fatores sócio-culturais implícitos ao sexo e
cor dos indivíduos, ou, simplesmente, a autopercepções diferenciadas do estado
de saúde (DACHS, 2002).

A probabilidade de declarar-se saudável está, ainda, negativamente
associada à idade da pessoa (redução de 4% na propensão ao estado de boa
saúde para cada ano adicional de idade), dada a depreciação do capital saúde
em função do tempo, e positivamente associada à escolaridade (crescimento
entre 6% e 10%, para agrícolas e não agrícolas, respectivamente, na chance de
boa saúde para cada ano adicional de escolaridade), dado, provavelmente, a
fatores culturais e informações sobre hábitos saudáveis e acesso a tratamento
de saúde. A estrutura etária mais envelhecida e o menor grau de escolaridade
dos ocupados agrícolas (média de 41 anos de idade e quatro de escolaridade
dos ocupados agrícolas, contra 36 e nove anos dos não agrícolas) colaborariam,
dessa maneira, para reduzir substancialmente o percentual de ocupados com
declaração de boa saúde entre os ocupados agrícolas.

Nas atividades agrícolas, é mais frequente o estado de saúde ser declarado
pela própria pessoa. Isso pode estar relacionado ao caráter de produção familiar
conta-própria de boa parcela das ocupações agrícolas e à maior facilidade de
encontrar os entrevistados no próprio domicílio. Entretanto, não houve impactos
significativos do responsável pelas declarações sobre o estado de saúde.
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5.3. Probabilidade de boa saúde

A partir da equação na forma estrutural para o estado de saúde (3), é
também possível estimar a probabilidade de um ocupado declarar bom estado
de saúde a partir de suas características socioeconômicas. Considerando como
referência um ocupado com características prevalecentes nas atividades agrícolas
(renda de 2,09 R$/h, jornada igual ou inferior a 35 h, residente em área rural,
declarante, morador do Nordeste, sexo masculino, cor não branca, 40,8 anos
de idade e 3,9 anos de escolaridade), sua probabilidade de declarar estado de
boa saúde era de 71% em 2008 (Tabela 4)7. No setor não agrícola, uma pessoa
com as mesmas características teria uma probabilidade de declarar estado de
boa saúde 8 pontos percentuais (p.p.) inferior (63%).

Tabela 4. Simulação das probabilidades de declarar estado de boa saúde no
setor agrícola.  ( ) e não agrícola ( ) - Brasil, 2008

(a) renda de 2,09 R$/h, jornada   35 h, residente em área rural, declarante, morador do
Nordeste, sexo masculino, cor não branca, 40,8 anos de idade e 3,9 anos de
escolaridade.

(b) renda de 6,40 R$/h, jornada entre 36 e 44 h, residente em área urbana, não
declarante, morado do Sudeste, sexo masculino, cor branca, 36,5 anos de idade e
8,8 anos de escolaridade.

Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde).

7 Estimativa do intervalo de confiança de 95% entre 68% e 73%
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Embora as diferenças dependam das características consideradas, pode-
se observar uma tendência geral de maior probabilidade de declarar boa saúde
entre os ocupados com perfil predominantemente agrícola. Por exemplo, caso
a renda do trabalho fosse de 6,4 R$/h, a diferença entre as probabilidades
desse mesmo ocupado declarar boa saúde no setor agrícola e no setor não
agrícola cairia de 8 p.p. para 7 p.p.; se trabalhasse entre 36 e 44 h semanais, a
diferença seria de 4 p.p.; se residisse em domicílio urbano, seria de 6 p.p.; se
residisse na região Sudeste, seria insignificante8; se fosse mulher, seria de 7
p.p.; se fosse da cor branca ou amarela, seria insignificante; se tivesse 36,5
anos de idade, seria de 7 p.p.; e se possuísse 8,8 anos de escolaridade, a diferença
seria insignificante.

Se, com exceção do sexo e do responsável pela declaração, todas as demais
condições anteriormente propostas fossem simultaneamente alteradas, teríamos
um ocupado com perfil tipicamente não agrícola. Nesse caso, a probabilidade
de declarar boa saúde seria maior no setor não agrícola: 90% contra 83%. Em
outras palavras, pessoas com características socioeconômicas semelhantes às
dos ocupados agrícolas, de menor padrão socioeconômico, apresentariam maior
probabilidade de declarar estado de boa saúde no setor agrícola. Por sua vez, a
probabilidade de apresentar bom estado de saúde entre aqueles de maior padrão
socioeconômico seria maior nas atividades não agrícolas.

Em síntese, os resultados apresentados sugerem que a explicação para a
menor prevalência de saudáveis entre os ocupados agrícolas estaria na
composição socioeconômica desse grupo, não na maior insalubridade a que os
ocupados das atividades agrícolas estariam submetidos sob condições
socioeconômicas semelhantes às dos não agrícolas. Da mesma forma, a maior
heterogeneidade observada no estado de saúde dos ocupados não agrícolas
refletiria, de um lado, a maior vulnerabilidade no trabalho, na condição de
vida e saúde dos ocupados menos qualificados e, de outro lado, as melhores
condições de vida e acesso a uma série de itens de consumo, inclusive
relacionados à saúde, daqueles ocupados de maior padrão socioeconômico.

6. Comentários e conclusões

Este trabalho verificou de que maneira as diferenças entre ocupações
agrícolas e não agrícolas associam-se ao estado de saúde dos ocupados
brasileiros, a partir de medidas de saúde autorreportada do suplemento de
saúde da PNAD de 2008. As análises basearam-se em estatísticas descritivas
8 Significância analisada pelo cruzamento das estimativas do intervalo de 95% de confiança.
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sobre as características socioeconômicas dos ocupados agrícolas e não agrícolas
e nas estimativas de um sistema de equações simultâneas para captar suas
associações com a saúde, renda e jornada de trabalho dos ocupados.

Em primeiro lugar, os resultados da análise descritiva reforçam as
expressivas diferenças na composição da estrutura ocupacional agrícola e não
agrícola. Em termos de características socioeconômicas, os ocupados do setor
agrícola apresentam, por exemplo: idade média mais avançada; maior proporção
de negros; menores níveis de escolaridade; inserção mais precária no mercado
de trabalho no que se refere à renda e jornada de trabalho. Além disso,
prevalecem nas regiões menos desenvolvidas e se declaram com bom estado de
saúde em menor proporção do que os ocupados não agrícolas.

É bem documentado na literatura o perfil do trabalho agrícola no Brasil,
caracterizado, normalmente, por agricultura familiar de subsistência,
empreendimentos pouco estruturados e com baixos níveis de produtividade,
relações contratuais precárias, baixa formalidade, e grande exposição dos
trabalhadores a agentes físicos e químicos prejudiciais à saúde (ALESSI &
NAVARRO, 1997; SILVA et al., 2005; CARNEIRO et al., 2008).

Embora o setor de atividade seja o fator com o menor poder discriminatório
sobre o estado de saúde entre as características observadas, há diferenças
significativas para o estado de saúde de ocupados entre os setores de atividade
e, principalmente, dentro do grupo de ocupados do setor não agrícola. Os
resultados apontam que, embora a prevalência de ocupados com bom estado
de saúde seja maior nas classes não agrícolas, a probabilidade de uma pessoa
de baixo padrão socioeconômico declarar-se saudável é maior para as classes
agrícolas quando considerados os efeitos dos fatores de controle associados a
cada tipo de atividade.

Apesar do acesso aos serviços de saúde ser mais fácil em áreas urbanas,
os resultados sugerem que não seria o trabalho e o estilo de vida do campo que
reduziriam a propensão a ser saudável, mas sim as características
socioeconômicas associadas a essas classes. Segundo Dachs (2002), tais
resultados podem ainda expressar melhores percepções de saúde nas áreas
rurais, em virtude da falta de informação e das baixas expectativas das pessoas
que residem nessas localidades.

A desigualdade no que se refere ao estado de saúde, para boa parte dos
fatores considerados, é maior entre os ocupados não agrícolas. Assim, a
probabilidade de apresentar bom estado de saúde entre aqueles de maior padrão
socioeconômico acaba sendo maior nas atividades não agrícolas. Esse resultado
refletiria tanto a heterogeneidade do mercado de trabalho para os ocupados
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não agrícolas, que englobam ocupações e ambientes de trabalho muito distintos,
quanto a diversidade de consumo e estilo de vida associada aos integrantes
desse segmento. Por outro lado, os ocupados agrícolas apresentariam hábitos
mais homogêneos não só no que se refere ao tipo de atividade, mas também
em relação à qualidade de vida e ao acesso a uma série de itens de consumo,
típico das localidades menos desenvolvidas onde estes prevalecem.

Apesar das limitações, este trabalho apresenta uma contribuição
importante para o conhecimento das condições de saúde dos ocupados de
diferentes ramos de atividade, sobretudo porque não existem muitos estudos
sobre o tema no Brasil. Distintas ocupações refletem diferenças em habilidades,
na exposição a riscos e nos níveis de decisão que afetam a saúde das pessoas
(BORG & KRISTENSEN, 2000). Por outro lado, a dinamização das atividades,
das relações de trabalho e dos mecanismos de inclusão, entre outros fatores, é
caminho para a superação das dificuldades econômicas e sociais vividas pelos
ocupados em direção a uma forma mais ampla de desenvolvimento, que melhore
as condições de vida e saúde da população. Destaca-se aqui o papel
desempenhado por características próprias do mercado de trabalho,
notadamente do setor de atividade dos ocupados e sua associação ao estado de
saúde de seus integrantes.
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APÊNDICE A

Composição e estimativas dos coeficientes das equações estruturais para
o logaritmo natural da renda segundo ocupação agrícola e não agrícola - Brasil
2008

 *** significância a 0,1%; ** singificância a 5%; * significância a 10%

Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde)
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APÊNDICE B

Composição e estimativas dos coeficientes das equações estruturais para
jornada de trabalho igual ou inferior a 35 h segundo ocupação agrícola e não
agrícola - Brasil 2008

*** significância a 0,1%; ** singificância a 5%; * significância a 10%
Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde)
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APÊNDICE C

Composição e estimativas dos coeficientes das equações estruturais para
jornada de trabalho igual ou superior a 45 h segundo ocupação agrícola e não
agrícola - Brasil 2008

 *** significância a 0,1%; ** singificância a 5%; * significância a 10%

Fonte: PNAD, microdados, IBGE (Suplemento de Saúde)


